


preservação de disponibilizar informação sigilosa, visando garantir a segurança criança.

O referido órgão fez alguns questionamentos para compreender por qual razão a mãe não possui acesso as
informações da própria filha, pois os dados solicitados são de caráter sigiloso e por isso requer maior cautela
para fornece-los detalhadamente. Fundamentando a decisão no artigo 31, bem como com as disposições da
Lei n° 13.709/18, (Lei Geral de Proteção de Dados).

Por sua vez, o § 1º do art. 14 da LGPD estabelece que “o tratamento de dados pessoais de crianças deverá
ser realizado com o consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo
responsável legal.” Já o § 3º do mesmo artigo prevê que a coleta de dados de crianças poderá ser realizada
sem o consentimento referido no § 1º quando for necessário para contatar os pais ou responsável legal ou
para a proteção da criança.

Observa-se que há um embate pertinente aos direitos da criança e de sua genitora. Entretanto, o caso em
tela, não se trata de uma informação pública comum, mas sim informação pessoal.

Discorrendo acerca do citado, não se pode confirmar que o procurador ou a genitora da referida criança são
responsáveis legais. Entre os mecanismos legais já estabelecidos optou-se pela segurança da criança em
não dar acesso à informação requerida, já que a mesma se refere a dados pessoais e também não se
configura como dado público.

De acordo com o art.6° da Lei n° 12.527/11, cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as
normas e procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a:

II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e
integridade; e

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso.

 

Conforme o art. 98 da Lei n° 8.069/1990, as situações de risco para crianças e adolescentes, ocorre quando
os direitos fundamentais da criança ou adolescente são violados ou ameaçados.

Ainda, o art. 100, II, da Lei supracitada, prioriza o interesse superior da criança em todas as decisões que
possam afetá-la. A negativa de acesso a terceiros, visa proteger a segurança e bem-estar da criança.

A LGPD, em harmonia com o ordenamento jurídico brasileiro, estabelece que o tratamento de dados
pessoais de crianças e adolescentes deve observar o melhor interesse do menor, devendo haver o
consentimento específico e destacado de um dos pais ou responsável legal da criança para autorizar o
tratamento, salvo nos casos onde for houver a necessidade de coletar dados para contatar os pais ou
responsável legal ou para a proteção da criança, conforme o art.227, CF/88 e art.14, LGPD:

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência,
crueldade e opressão.

Art. 14. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser
realizado em seu melhor interesse, nos termos deste artigo e da legislação
pertinente.

Salienta-se que no caso concreto não fica claro por quais motivos os questionamentos da Secretaria não
foram atendidos pelo representante da genitora.

Salienta-se ainda, que a prioridade é de atender ao melhor interesse da criança e considerar a
vulnerabilidade e a necessidade de proteção do Estado, família e sociedade.

Considerando tratar-se de dados de caráter sigiloso, e o não esclarecimento por parte da recorrente sobre as
questões pertinentes à criança, esta Comissão entende que as informações solicitadas não podem ser
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De acordo:

Secretaria Municipal de Transparência e Controladoria – SMTC
 

 

Secretaria Municipal de Administração e Patrimônio – SMAP

Coordenação de Gestão Documental

 

Companhia de Processamento de Dados do Município de Porto Alegre - PROCEMPA

 

Procuradoria Geral do Município – PGM

 

Gabinete do Prefeito - GP

 

Secretaria Municipal de Governança Local e Coordenação Política - SMGOV
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